PARECER N.°  538   , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 696, DE 2002

De autoria do Poder Executivo, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 4.736, de 3 de outubro de 1985, que autorizou a Fazenda do Estado a doar, ao Instituto de Engenharia , imóvel situado na Capital.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 166.a a 170.a Sessões Ordinárias, de 3 a 09 de dezembro de 2002, tendo recebido duas emendas  e nenhum substitutivo.

Posteriormente, passou a tramitar em regime de urgência , após a aprovação do requerimento de fls. 30. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado Edson Aparecido designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do § 1° do artigo 31 do regimento citado, tendo se manifestado favoravelmente ao projeto e contrariamente às emendas de nºs 01, 02.

Não tendo a Comissão  de Serviços e Obras se pronunciado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relatora especial, exarar parecer de acordo com o previsto no artigo 31, § 7°, do Regimento Interno.

Ao examinar os autos, verifica-se que o objetivo do projeto encaminhado pelo Senhor Governador é alterar a Lei nº 4.736, de 03 de outubro de 1985, que autorizou a Fazenda do Estado a doar ao Instituto de Engenharia  imóvel  situado na capital, para a construção de sua entidade, possibilitando que a donatária possa dar ao bem nova destinação. 

Salientamos que o Conselho do Patrimônio Imobiliário entendeu que a doação autorizada pela referida Lei que se pretende alterar possui natureza de dação em pagamento, portanto autorizou que fosse excluída a limitação constante de seu artigo 2º.

Devemos considerar  que o projeto trata de matéria relevante para a sociedade, uma vez que irá  gerar  novos  empregos e  impostos  contribuindo  para a melhoria da ocupação do Bairro do Ibirapuera, além de   possibilitar  ao Instituto de Engenharia  cumprir seus compromissos  com seus associados. 

Quanto à emenda nº 01, de autoria do Deputado Edmir Chedid, verificamos que esta pretende  impor que as futuras edificações estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas para o Conjunto Arquitetônico do Instituto Biológico. Assim, concordamos com o relator da Comissão de Constituição e Justiça que a matéria esta inserida nas atribuições de competência do CONDEPHAAT. Portanto, somos contrários a sua aprovação.

Quanto à emenda nº 02, também, do Deputado Edmir Chedid, que  pretende  impor que as referidas edificações sejam acompanhadas de parecer do CONDEPHAAT, somos contrários a sua aprovação, uma vez que o objeto da emenda é inócuo já que a  legislação pertinente já  contempla está pretensão.     

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 696, de 2002 e contrário às emendas de nºs 01 e 02.

a) ROSMARY CORRÊA - Relatora Especial
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